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INTRODUÇÃO

1. Examinámos as demonstrações financeiras do MUNICIPIO

DE SANTIAGO DO CACÊM, as quais compreendem o

Balanço em 31 de dezembro de 2015 (que evidencia um

total de 70.628.517,54€ e um total de fundos próprios de

41.391.616,88€, incluindo um resultado líquido positivo de

3.727.837,15€), a Demonstração dos resultados por

naturezas e os Mapas de execução orçamental (que

evidenciam um total de 23.112.989,33€ de despesa paga e

um total de 23.296.978,03€ de receita cobrada liquida) do

exercício findo naquela data, e os correspondentes anexos.

RESPONSABILIDADES

2. É da responsabilidade do Órgão Executivo a preparação de

demonstrações financeiras que apresentem de forma

verdadeira e apropriada a posição financeira do MUNIC1PIO

DE SANTIAGO DO CACÉM, o resultado das suas

operações e o relato da execução orçamental, bem como a

adoção de politicas e critérios contabilísticos adequados e a

manutenção de um sistema de controlo intemo apropriado.

3. A nossa responsabilidade consiste em expressar uma

opinião profissional e independente, baseada no nosso

exame daquelas demonstrações financeiras.

ÃMBITO

4. Exceto quanto às limitações descritas nos parágrafos 7. a 9.

abaixo, o exame a que procedemos foi efetuado de acordo

com as Normas Técnicas e Diretrizes de Revisão/Auditoria

da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas, as quais exigem

que o mesmo seja planeado e executado com o objetivo de

obter um grau de segurança aceitável sobre se as

demonstrações financeiras estão isentas de distorções

materialmente relevantes. Para tanto o referido exame inclui:

• a verificação, numa base de amostragem, do

suporte das quantias e divulgações constantes das

demonstrações financeiras e a avaliação das

estimativas, baseadas em juízos e critédos definidos

pelo Órgão Executivo, utilizadas na sua preparação;

• a verificação, numa base de amostragem, da

conformidade legal e regularidade financeira das

transações efetuadas;

• a apreciação sobre se são adequadas as políticas

contabilísticas adotadas e a sua divulgação, tendo

em conta as circunstàncias; e

• a apreciação sobre se é adequada, em termos

globais, a apresentação das demonstrações

financeiras.

5. O nosso exame abrangeu também a verificação da

concordància da informação financeira constante do

Relatódo de Gestão com as demonstrações financeiras.

6. Entendemos que o exame efetuado proporciona uma base

aceitável para a expressão da nossa opinião.

RESERVAS

7. Sendo que no exercício de 2014, o Município iniciou o

registo de inventários e em 2015 o mesmo foi igualmente

inventariado e registado e que, as compras do período se

encontram relevadas em gastos e/ou imobilizado, não é

possível apurar o custo das mercadorias vendidas e das

matérias consumidas, de forma adequada. Assim a

demonstração de resultados apresenta o valor do custo das

mercadorias vendidas e das matérias consumidas, o qual

corresponde ao valor das existéncias em armazém à data de

31/12/2014.
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CERTIFICAÇÃO LEGAL DAS CONTAS

o

o
c

1~)

o
ti)
a)

1-’
o
ti

c

a)
ro r~

‘co

oD ‘ti
u, LI

o. •~

co
1-

‘co
ti ‘co
(co

Is’
:3
-J ‘.0

a)0

(CL)

co o
(‘oz
o ‘.—

Liv,
Co
o,:
o

-ti,

‘Oro
~L)

ti)rc

a)

oc‘a
a)ti
c
o
Li
(o
‘D

o
‘O
vi
o

o
-o
(o



ROSÁRIO, GRAÇA
& ASSOCIADOS
SROC, LDA.

o
tn
o
c

o
ü)

o
tJ

‘co
c

a)
co

rO

03 ~t
LrIQ

a)
O. ~

co
u -~

Co
coo
‘-“ ‘co~oo
(52

‘o
-4 ‘o

~ç)

03 O
Lfl .~
‘O c
O. ~

Co
Oc

co

co—
çJ~
oco

!tco
a)

t3 <
a)o
o

(-)

‘o
~0
o
co
~1
o
o,:

SROC n.° 177 Cap. Social 12.500€! NIF 505 778 530 Conservatoria do Registo Comercial de Lisboa
Delegaflo: Rua do Desenhador, n.° 3— PLTÉ. 17005-841 Évora 1 T. 266 748 030! F, 266 748 032 geral.evora@auditoriapt

www.auditoriapt

2

8. Apesar de previsto no Plano Oficial de Contabilidade das

Autarquias Locais, não se encontra ainda implementada uma

contabilidade de custos, pelo que não foi possível analisar os

encargos com as funções, projetos, produtos e atividades

desenvolvidas pelo Município, para além de eventuais

trabalhos para a própria entidade.

9. O Património Municipal não reflete todos os bens,

principalmente os bens de domínio público, cuja

responsabilidade e controlo pertence ao Município, pelo que

o valor do ativo e dos fundos própdos, se encontra

subvalorizado de importância que não é possível apurar,

para além de se encontrarem por encerrar obras em curso,

com o consequente impacto nos resultados, por via das

amortizações e reposição dos subsídios ao investimento.

OPINIÃO

10. Em nossa opinião, exceto quanto aos efeitos dos

ajustamenlos que poderiam revelar-se necessários caso não

existissem as limitações descritas nos paràgrafos 7. a 9.

acima, as demonstrações financeiras referidas no parágrafo

1. acima, apresentam de forma verdadeira e apropdada, em

todos os aspetos materialmente relevantes, a posição

financeira do MUNICIPIO DE SANTIAGO DO CACÉM em

31 de dezembro de 2015, o resultado das suas operações e

a execução orçamental relativa à despesa paga e à receila

cobrada no exercício findo naquela data, em conformidade

com os principios contabilísticos geralmente aceites em

Portugal, previstos no POCAL.

RELATO SOBRE OUTROS REQUISITOS LEGAIS

11. É também nossa opinião que a informação constante do

relatório de gestão é concordante com as demonstrações

financeiras do exercício.

ÊNFASES

12. Sem afetar a opinião expressa no parágrafo 10. acima, é de

refedr que:

12.1.0 nosso exame abrangeu as demonstrações

financeiras apresentadas para efeitos de

comparativos referentes ao exercício de 2014, dado

o mesmo ter sido sujeito naquele exercício a

Certificação Legal das Contas, por nós emitida em 16

de abril de 2015.

12.2. A execução da receita não atingiu um grau de 85%,

sendo que o exercício de 2015 é o que apresenta o

melhor rácio dos últimos 4 exercícios (82,76%),

12.3. Apresenta uma melhoria satisfatória quando ao

cumpdmento da obrigação de apuramento de fundos

disponiveis positivos.

12.4. O Município cumpre a regra de equilibdo

orçamental, com uma melhoria significativa operada

no exercício de 2015.

12.5. O Município cumpre os limites em relação à divida

total. As demonstrações financeiras apresentam um

valor elevado ao nível das provisões para hscos e

encargos, situação que em sede de conclusão dos

processos em curso, pode vir a representar dívida

efetiva.

12.6. O Município apresenta pagamentos em atraso no

valor de 106.973,50 € e um prazo médio de

pagamento de 85 dias.
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12.7. Apesar de previsto no Plano Oficial de Contabilidade

das Autarquias Locais, não se encontra elaborado

um regulamento que permita reger o sistema de

controlo interno, com athbuição formal das

responsabilidades de controlo efetivo quanto a

terceiros, existèncias, imobilizado e outros requisitos

necessá~os ao controlo das atividades Municipais,

embora se verifiquem procedimentos a estes niveis,

demonstrando a existência de um sistema ‘não

formal’ de controlo interno.

Santiago do Cacém, 21 de abril de 2016

Rosário, Graça & Associados, SROC, Lda.

Representada por

Mada do Rosário da Conceição Mira de Carvalho (ROC n°658)
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